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PROCESSO Nº 70067410050 – TRIBUNAL PLENO

CLASSE: AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE

PROPONENTE: SINDICATO DOS SERVIDORES DA POLÍCIA CIVIL DO RIO GRANDE DO SUL
REQUERIDOS: ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL E GOVERNADOR DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
INTERESSADO: PROCURADOR-GERAL DO ESTADO

RELATOR: DES. ALEXANDRE MUSSOI MOREIRA
PARECER

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE.  Lei Estadual n.º 14.757/2015, que dispõe acerca do procedimento para o pagamento das requisições de pequeno valor devidas pelo Estado do Rio Grande do Sul, suas Autarquias e Fundações e dá outras providências. Prejudicada a análise de mérito. Reconhecimento da preliminar de inépcia da inicial. Ausência de causa de pedir em relação à infringência aos artigos da Constituição Estadual que teriam sido supostamente violados, inviabilizando o exame de mérito. Tramitação, perante a Corte Suprema, das ADI n.º 5.421/RS e n.º 5.440/RS, que questionam a constitucionalidade da norma ora atacada. PARECER PELA EXTINÇÃO DO FEITO, SEM RESOLUÇÃO DO MÉRITO.
1. Trata-se de ação direta de inconstitucionalidade proposta pelo Sindicato dos Servidores da Polícia Civil do Rio Grande do Sul, objetivando a retirada, do ordenamento jurídico, da Lei Estadual n.º 14.757, de 16 de novembro de 2015, do Rio Grande do Sul, que dispõe acerca do procedimento para o pagamento das requisições de pequeno valor devidas pelo Estado do Rio Grande do Sul, suas Autarquias e Fundações e dá outras providências.
Em apertada síntese, o proponente sustentou que o diploma legal impugnado padece de vício de inconstitucionalidade, na medida em que redefiniu o limite para as requisições de pequeno valor (RPVS), previstas no artigo 100, parágrafo 3º, da Constituição Federal de 1988, reduzindo-o de 40 (quarenta) salários mínimos para 10 (dez) salários mínimos, bem como malferiu o disposto no artigo 5º da Carta Federal, visto que a norma impugnada detém natureza processual, invadida, por essa razão, competência União (artigo 22, inciso I, da Constituição Federal). Noticiou que houve declaração parcial de inconstitucionalidade da Emenda Constitucional n.º 62/2009, que alterou a redação do artigo 100 da Constituição Federal, pelo Supremo Tribunal Federal, por meio das Ações Diretas de Inconstitucionalidade n.º 4.357 e n.º 4.425. Asseverou que não foi observado o limite temporal de 180 (cento e oitenta) dias, a contar da promulgação da Emenda Constitucional n.º 62/2009, para que, nos termos do artigo 100, parágrafo 4º, da Constituição Federal, ser fixado, por lei própria, o limite das obrigações de pequeno valor, visto que dito prazo findou em 25 de setembro de 2009, sem que até então houvesse a edição de lei nesse sentido. Argumentou que o Estado do Rio Grande do Sul editou norma que alterou o limite para pagameto de RPVS após o decurso de mais de seis anos do término do prazo delimitado pela Constituição Federal, o que acarreta a inconstitucionalidade do diploma legal questionado, visto que exaurida a competência legislativa para a edição de norma sobre a temática. Sublinhou a ocorrência de invasão de competência legislativa, pela norma atacada, em razão de versar sobre matéria processual, reservada à União, na forma do inciso I do artigo 22 da Carta Federal. Destacou a existência de ofensa ao princípio da proporcionalidade, já que a norma questionada baseou-se puramente em argumentos econômico-financeiros, justificada a redução do teto do pagamento das RPVS pela crise enfrentada pelo Estado do Rio Grande do Sul, quando na realidade o sistema das RPVS constitui-se em garantia ao cidadão que somente pode sofrer limitações nos padrões definidos em âmbito constitucional. Requereu a concessão, em caráter liminar, de decisão para suspender os efeitos dos artigos 1º e 5º da Lei Estadual n.º 14.757/2015 do Rio Grande do Sul, a fim de ver mantido o valor equivalente a 40 (quarenta) salários mínimos como limite para o pagamento de Requisições de Pequeno Valor - RPVS. No mérito, requereu a procedência da ação, para ver declarada a inconstitucionalidade da Lei Estadual n.º 14.757/2015, por afronta aos artigos 5º, inciso LXXVIII, e 100, parágrafo 4º, ambos da Constituição Federal, artigo 97, parágrafo 12, do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias, bem como do princípio da proporcionalidade (fls. 02-11). Juntou documentos (fls. 12-53).
O Desembargador Alexandre Mussoi Moreira, Relator, de posse dos autos, determinou a adoção do procedimento previsto no artigo 12 da Lei Federal n.º 9.868/99, a fim de possibilitar adequada análise quanto ao pedido de medida cautelar, diante da relevância do tema (fl. 58).
O Procurador-Geral do Estado, regularmente citado (fl. 67, verso), atuando na curadoria especial da integridade jurídica dos atos normativos infraconstitucionais, em preliminar, sustentou a inépcia da inicial, aduzindo que a aludida violação constitucional relaciona-se à Constituição Federal, inexistindo malferimento direto à Carta Estadual, o que atrairia a competência do Supremo Tribunal Federal, na forma prevista pelo inciso I do artigo 102, alínea “a” da Constituição da República. Ventilou, ainda, a configuração de ilegitimidade ativa, dada a ausência de pertinência temática entre o objeto da ação direta de inconstitucionalidade e a atividade de representação da entidade autora. Ademais, suscitou a inépcia da inicial, forte no artigo 3º, inciso I, da Lei Federal n.º 9.868/99, na medida em que não foram indicados os dispositivos da Constituição Estadual supostamente violados. No mérito, pugnou pela manutenção da norma questionada, destacando que houve a declaração de inconstitucionalidade da Emenda Constitucional n.º 62/2009, que instituiu o regime especial de pagamento de precatórios, por meio das Ações Diretas de Inconstitucionalidades n.º 4.357/DF e 4.425/DF, mediante a modulação dos efeitos temporais da decisão, sendo então determinando o prazo de 05 (cinco) exercícios financeiros, a contar de 1º de janeiro de 2016, para sua vigência. Sublinhou a ausência de limite temporal para a edição de diploma legal com vistas à alteração do valor das RPVS, na medida em que a leitura da norma que define o prazo previsto no parágrafo 12 do artigo 97 do ADCT deve se dar à luz dos critérios da razoabilidade e da proporcionalidade, de forma a harmonizá-la com as regras do artigo 100, parágrafo 4º, da Constituição Federal. Argumentou que, em razão disso, não ocorreu o alegado exaurimento da competência legislativa do Estado para a edição da norma atacada, o que igualmente restou justificado em razão da crise financeira enfrentada. Refutou a existência de vício formal de iniciativa, sob o fundamento de que a legislação questionada versa sobre procedimento em matéria processual, não legislando sobre matéria processual, essa sim reservada à União. Asseverou que foi observada a proporcionalidade na redução dos limites para pagamento das RPVS pela norma atacada, sendo, por essa razão, inexistente a alegada afronta aos princípios da razoabilidade e da proporcionalidade, destacando que não cabe ao Poder Judiciário a análise do mérito da norma, sob pena de violação ao princípio da separação dos poderes. Requereu o não conhecimento da ação e, no mérito, a improcedência do pedido (fls. 70-86). Juntou documentos (fls. 87-98).
Sobreveio manifestação do Senhor Governador do Estado do Rio Grande do Sul, que, reportando-se aos argumentos lançados pela Procuradoria-Geral de Justiça, requereu o indeferimento do pedido (fl. 101).

A Assembleia Legislativa do Estado, notificada (fl. 64), prestou informações, oportunidade em que destacou que o Projeto de Lei que culminou na edição da norma atacada decorreu da competência exclusiva do Governador do Estado, na forma do inciso III do artigo 82 da Constituição Estadual, estando em harmonia, portanto, com o texto constitucional. Asseverou que o referido projeto de lei e as respectivas emendas parlamentares foram submetidos ao Plenário da Casa Legislativa, em sessão realizada em 10 de novembro de 2015, sendo então aprovadas três das sete emendas apresentadas, após o que dito Projeto de Lei foi encaminhado ao Governador, sendo sancionado e publicado em 17 de novembro de 2015. Refutou a existência de vício de inconstitucionalidade a macular a norma atacada, sendo respeitada a respectiva iniciativa legislativa, bem como promovido o regular processo legislativo. Afastou a alegada ofensa quanto ao limite temporal e do exaurimento da competência legislativa, esclarecendo que a matéria já havia sido regulada anteriormente, pela Lei Estadual n.º 13.756/2011, bem como pela circunstância de que o Estado não deve ficar atrelado ad eternum  à quantia estipulada no parágrafo 12 do artigo 97 do ADCT. Sublinhou que inexistiu o exaurimento da competência legislativa, visto que inexiste regra constitucional que vede a produção normativa quando já existir lei anterior sobre o mesmo tema. Gizou que a norma atacada não se reveste de conteúdo processual, não violando a iniciativa privativa da União, prevista no inciso I do artigo 22 da Carta Federal, para legislar sobre a matéria. Por fim, ressaltou que inexiste ofensa à Constituição Estadual, noticiando a tramitação, perante o Supremo Tribunal Federal, das Ações Diretas de Inconstitucionalidade n.º 5.421 e n.º 5.440, que suscitam a inconstitucionalidade da Lei Estadual n.º 14.757/15 em face da Constituição Federal. Manifestou-se pela improcedência da ação ou, alternativamente, a suspensão do feito até o julgamento das mencionadas Ações Diretas de Inconstitucionalidade (fls. 104-118). Juntou documentos (fls. 119-151).
Vieram os autos ao Ministério Público (fls. 152).

É o relatório.

2. A norma atacada está assim redigida:
LEI Nº 14.757, DE 16 DE NOVEMBRO DE 2015. 

Dispõe acerca do procedimento para o pagamento das requisições de pequeno valor devidas pelo Estado do Rio Grande do Sul, suas Autarquias e Fundações e dá outras providências. 
O GOVERNADOR DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL. 
Faço saber, em cumprimento ao disposto no artigo 82, inciso IV, da Constituição do Estado, que a Assembleia Legislativa aprovou e eu sanciono e promulgo a Lei seguinte:
 Art. 1º Serão consideradas de pequeno valor, para os fins do disposto no § 3.º do art. 100 da Constituição Federal, as obrigações que o Estado do Rio Grande do Sul, suas Autarquias e Fundações devam quitar em decorrência de decisão judicial transitada em julgado cujo valor, devidamente atualizado, não exceda a 10 (dez) salários mínimos.
Art. 2º O crédito de pequeno valor não estará sujeito ao regime de precatórios e deverá ser pago, mediante depósito judicial, no prazo de até 60 (sessenta) dias, contados da data em que for protocolada, perante o órgão competente, a requisição expedida pelo juízo da execução.
Parágrafo único. Nas requisições de pequeno valor expedidas por meio eletrônico, o prazo será contado da data de expedição.
Art. 3º São vedados o fracionamento, a repartição ou a quebra do valor da execução para que o pagamento se faça, em parte, na forma estabelecida no “caput” do art. 2.º desta Lei e, em parte, com a expedição de precatório.
Art. 4º Se o valor da execução ultrapassar o montante estabelecido no art. 1.º desta Lei, o pagamento far-se-á por meio de precatório, sendo facultada à parte exequente a renúncia ao crédito do valor excedente, para que possa optar pelo pagamento do saldo sem o precatório, na forma prevista no art. 2.º desta Lei.
Parágrafo único. A opção pelo recebimento do crédito na forma prevista nesta Lei implica a renúncia ao restante dos créditos porventura existentes oriundos do mesmo processo judicial.
Art. 5º As requisições de pequeno valor cujo trânsito em julgado da decisão tenha ocorrido antes da entrada em vigor desta Lei observarão o limite de 40 (quarenta) salários mínimos.
Art. 6º A requisição de pequeno valor expedida em meio físico será encaminhada diretamente pelo credor, ou seu representante, ao ente devedor responsável pelo pagamento da obrigação, e deverá ser instruída com os seguintes documentos e informações:

I - indicação do número do processo judicial em que foi expedida a requisição; 
II - indicação da natureza da obrigação a que se refere o pagamento;
III - comprovante de situação cadastral das partes e dos advogados no Cadastro de Pessoa Física − CPF − ou no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica − CNPJ − do Ministério da Fazenda;

IV - cópia da memória completa do cálculo definitivo, ainda que objeto de renúncia ao valor estabelecido nesta Lei;
V - indicação do período compreendido para efeito de cálculo do imposto de renda e das contribuições aos sistemas de previdência e saúde; e
VI - cópia da manifestação da Procuradoria-Geral do Estado de concordância com o valor do débito.
Parágrafo único. A requisição de pequeno valor que não preencher os requisitos do “caput” deste artigo não será recebida pela autoridade competente, ficando suspenso o prazo do seu pagamento até a apresentação pelo credor dos documentos ou informações faltantes.
Art. 7º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 8º Revoga-se a Lei n.º 13.756, de 15 de julho de 2011.
3. Inicialmente, impende referir que o sindicato autor demonstra estar legitimado à propositura da ação, nos termos do artigo 95, parágrafo 1º, inciso VII, da Constituição Estadual, restando firmada a pertinência temática para a demanda, diante do teor da documentação juntada nas fls. 24-44, consubstanciada em cópia do Estatuto Social da entidade requerente, e, em especial, pelo teor do respectivo artigo 3º (fl. 25), devendo ser afastada a preliminar de ilegitimidade passiva ventilada pela Procuradoria-Geral do Estado.
4. De outra feita, no tocante à prefacial de inépcia da inicial por ausência de indicação de dispositivo constitucional estadual violado, é de anotar que assiste razão à Procuradoria-Geral do Estado e à Assembleia Legislativa do Estado do Rio Grande do Sul, que a suscitaram.
Com efeito, após o julgamento, pelo Supremo Tribunal Federal, da Ação Direta de Inconstitucionalidade n.º 409, retirando, do artigo 95, inciso XII, alínea “d”, da Constituição do Estado do Rio Grande do Sul, a expressão e a Constituição Federal, a competência do Tribunal de Justiça do Estado, em sede de controle concentrado de constitucionalidade, ficou restrita às hipóteses de antinomia entre lei e atos normativos estaduais ou municipais frente à Constituição Estadual, impondo-se que a petição inicial indique os dispositivos da Carta da Província alegadamente violados.

Assim sendo, um dos requisitos da peça vestibular, nessa espécie de ação, nos termos do artigo 3º, inciso I, da Lei Federal n.º 9.868/1999
 é, exatamente, que ela indique o dispositivo da lei ou ato normativo impugnado e os fundamentos jurídicos do pedido em relação a cada uma das impugnações.

Cumpre ao proponente, nessa linha, especificar, de forma clara, os dispositivos da Constituição Estadual que restaram feridos pela norma objurgada, individualizando, assim, a causa de pedir, o que não ocorreu na hipótese em comento.

Aliás, sobre este tema, citando acórdão do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, Vasco Della Giustina ensina:

“Pedido que vem desprovido de fundamentação, não apontando em que a norma impugnada estaria conflitando com os princípios constitucionais ou qualquer das normas da Constituição Estadual. Art. 267 do CPC. Extinção do processo sem julgamento do mérito. É necessário, em ação direta de inconstitucionalidade, que venham expostos os fundamentos jurídicos do pedido com relação às normas impugnadas, não sendo de admitir-se alegação genérica de inconstitucionalidade sem qualquer demonstração razoável”
. 

Nesse sentido:

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. INÉPCIA DA INICIAL. FALTA DE CAUSA DE PEDIR EM RELAÇÃO AOS DISPOSITIVOS DA CONSTITUIÇÃO ESTADUAL QUE TERIAM SIDO VIOLADOS. É inepta a inicial da Ação Direta de Inconstitucionalidade onde não há causa de pedir em relação à infringência aos artigos da Constituição Estadual que teriam sido violados. PRETENSÃO DE ATACAR DECISÃO ADMINISTRATIVA DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO, QUE NEGOU EXECUTORIEDADE À RESOLUÇÃO MUNICIPAL Nº 828/2004, BEM COMO À LEI 4889/2008, QUE CRIARAM E REGULARAM O CONTROLE INTERNO NO PODER LEGISLATIVO DE IJUÍ, AO JULGAR AS CONTAS NO PROCESSO DE CONTAS DO PODER LEGISLATIVO MUNICIPAL DE IJUÍ NO EXERCÍCIO DE 2010, QUE NÃO É ATO NORMATIVO, MAS MERA DECISÃO ADMINISTRATIVA, CIRCUNSTÂNCIA QUE NÃO AUTORIZA A PROPOSITURA DA PRESENTE AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. Inviabilidade da utilização de ADIn para atacar decisão administrativa do Tribunal de Contas do Estado, que negou executoriedade à Resolução Municipal nº 828/2004, bem como à Lei 4889/2008, que criaram e regularam o Controle Interno no Poder Legislativo de Ijuí, além de aplicar multa ao administrador do Poder Legislativo municipal, além de outras providências e julgar as contas no Processo de Contas do Poder Legislativo Municipal de Ijuí no exercício de 2010, que não é ato normativo, mas mera decisão administrativa, circunstância que não autoriza a propositura da presente ação direta de inconstitucionalidade CUMULAÇÃO INDEVIDA DA AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE COM AÇÃO DECLARATÓRIA DE CONSTITUCIONALIDADE, SEM OBSERVÂNCIA DO DISPOSTO NO ARTIGO 292, II, DO CPC PORQUE O ÓRGÃO ESPECIAL DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO NÃO TEM COMPETÊNCIA PARA O JULGAMENTO DE AÇÃO DECLARATÓRIA DE CONSTITUCIONALIDADE, NOS PRECISOS TERMOS DO QUE DISPÕE O ARTIGO 95, XII, ALÍNEA "D", DA CONSTITUIÇÃO ESTADUAL, SENDO A AÇÃO DECLARATÓRIA DE CONSTITUCIONALIDADE DE COMPETÊNCIA EXCLUSIVA DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL, CONSOANTE DISPÕE O ARTIGO 102, I, "A", DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. Cumulação, de forma absolutamente indevida da ação direta de inconstitucionalidade da decisão administrativa do Tribunal de Contas com ação declaratória de constitucionalidade da Resolução nº 828/2004 e da Lei Municipal nº 4889/2004, sem observância do disposto no artigo 292, II, do CPC porque o Órgão Especial do Tribunal de Justiça do estado não tem competência para o julgamento de ação declaratória de Constitucionalidade, nos precisos termos do que dispõe o artigo 95, XII, alínea "d", da Constituição Estadual, sendo a ação declaratória de constitucionalidade de competência exclusiva do Supremo Tribunal Federal, consoante dispõe o artigo 102, I, "a", da ConstituiçãoFederal. Indeferimento da inicial. Precedentes do Órgão Especial do Tribunal de Justiça do Estado e STF. INICIAL INDEFERIDA. (DECISÃO MONOCRÁTICA) (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70055039556, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Carlos Eduardo Zietlow Duro, Julgado em 04/07/2013)

 AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. INÉPCIA DA INICIAL. AUSENTE REFERENCIA À NORMA VIOLADA EM RELAÇÃO À CONSTITUIÇÃO ESTADUAL. DESCUMPRIMENTO DA LEI 9.868/99 QUE DISCIPLINA A PROPOSITURA DA AÇÃO COM A INDICAÇÃO DOS DISPOSITIVOS LEGAIS DO PEDIDO E ESPECIFICAÇÕES. Precedentes desta Corte. INICIAL INDEFERIDA. (DECISÃO MONOCRÁTICA) (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70052579497, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Túlio de Oliveira Martins, Julgado em 11/06/2013

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. MUNICÍPIO DE PALMARES DO SUL. INÉPCIA DA INICIAL. AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DOS DISPOSITIVOS DA CONSTITUIÇÃO ESTADUAL CUJA AUTORIDADE TERIA SIDO DESRESPEITADA PELA LEI MUNICIPAL IMPUGNADA. IMPOSSIBILIDADE JURÍDICA DO PEDIDO. NO CONTROLE CONCENTRADO DE CONSTITUCIONALIDADE, NÃO É PERMITIDO AO PODER JUDICIÁRIO AGIR COMO LEGISLADOR POSITIVO. PROCESSO EXTINTO SEM JULGAMENTO DE MÉRITO. ARTS. 267, I, C/C 295, I, DO CPC. PRELIMINAR ACOLHIDA. PROCESSO EXTINTO. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70014779037, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Luiz Felipe Silveira Difini, Julgado em 24/07/2006)
RECURSO EXTRAORDINÁRIO COM AGRAVO (LEI Nº 12.322/2010) – FISCALIZAÇÃO NORMATIVA ABSTRATA – AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE – TRIBUNAL DE JUSTIÇA – COMPETÊNCIA ORIGINÁRIA – POSSIBILIDADE (CF, ART. 125, § 2º) – PARÂMETRO ÚNICO DE CONTROLE: A CONSTITUIÇÃO DO PRÓPRIO ESTADO-MEMBRO OU, QUANDO FOR O CASO, A LEI ORGÂNICA DO DISTRITO FEDERAL – IMPOSSIBILIDADE, CONTUDO, TRATANDO-SE DE JURISDIÇÃO CONSTITUCIONAL “IN ABSTRACTO” DO ESTADO-MEMBRO (OU DO DISTRITO FEDERAL), DE ERIGIR-SE A PRÓPRIA CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA À CONDIÇÃO DE PARADIGMA DE CONFRONTO – AÇÃO DIRETA QUE IMPUGNA, PERANTE TRIBUNAL DE JUSTIÇA, DIPLOMA NORMATIVO LOCAL, CONTESTANDO-O, EM TESE, EM FACE DE NORMAS DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL – IMPOSSIBILIDADE – RECURSO DE AGRAVO IMPROVIDO. (ARE 691318 AgR, Relator(a):  Min. CELSO DE MELLO, Segunda Turma, julgado em 14/05/2013, ACÓRDÃO ELETRÔNICO DJe-115 DIVULG 17-06-2013 PUBLIC 18-06-2013)
Demais disso, a reforçar a tese ora esgrimida, no sentido de que não há como processar-se a demanda perante essa egrégia Corte de Justiça, já que inexiste ofensa à Constituição Estadual pela norma estadual atacada, cumpre anotar que foram recentemente ajuizadas perante o Supremo Tribunal Federal as Ações Diretas de Inconstitucionalidade de n.º 5.421/RS, pelo Conselho Nacional da Ordem dos Advogados do Brasil, e de n.º 5.440/RS, pela Confederação Nacional dos Trabalhadores em Educação, ambas sob a relatoria do Ministro Gilmar Mendes e que questionam a constitucionalidade da Lei Estadual n.º 14.757/2015 do Rio Grande do Sul.
É de acrescentar, ademais, que o próprio requerente, ao colacionar julgados a fim de reforçar a tese defendida, fez alusão à existência da Ação Direta de Inconstitucionalidade autuada sob o n.º 4.332/RO, então proposta pelo Conselho Federal da Ordem dos Advogados do Brasil, com trâmite perante o Supremo Tribunal Federal, a qual questiona a constitucionalidade da Lei Estadual n.º 1.788/2007, do Estado de Rondônia, que igualmente reduziu o limite para pagamento das respectivas RPVS (fl. 09), o que evidencia, ainda mais, a falta de causa de pedir relacionada à Constituição do Estado do Rio Grande do Sul.

Diante de tal cenário, entende-se cabalmente inviabilizado o exame da questão de fundo, dada a prejudicialidade decorrente da presença inequívoca da preliminar de inépcia da inicial, nos moldes da argumentação esgrimida, uma vez que se está diante de hipótese amoldável ao previsto na alínea “a” do inciso I do artigo 102 da Constituição Federal.

5. Pelo exposto, o MINISTÉRIO PÚBLICO pugna pelo acolhimento da preliminar de inépcia da inicial, a fim de ver extinto o feito, sem resolução de mérito, fulcro no artigo 4º da Lei Federal n.º 9.868/99, bem como nos artigos 267, inciso I, e 295, inciso I, combinado com o seu parágrafo único, inciso I, ambos do Código de Processo Civil. 
Porto Alegre, 22 de fevereiro de 2016.

FABIANO DALLAZEN,

Procurador-Geral de Justiça, em exercício.

LFCL/KMS
�Art. 3o A petição indicará:


I - o dispositivo da lei ou do ato normativo impugnado e os fundamentos jurídicos do pedido em relação a cada uma das impugnações;


II - o pedido, com suas especificações.


Parágrafo único. A petição inicial, acompanhada de instrumento de procuração, quando subscrita por advogado, será apresentada em duas vias, devendo conter cópias da lei ou do ato normativo impugnado e dos documentos necessários para comprovar a impugnação.


� DELLA GIUSTINA, Vasco. Leis municipais e seu controle constitucional pelo Tribunal de Justiça: ação direta de inconstitucionalidade e incidente de inconstitucionalidade. Porto Alegre: Livraria do Advogado, 2001, p. 105.
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